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1. APRESENTAÇÃO 

O Plano de Desenvolvimento Regional Sustentável (PDRS) do Xingu surge da parceria entre o 

Governo Federal e o Governo do Estado do Pará e constitui-se em um dos instrumentos para a 

descentralização das políticas públicas. A região do Xingu é uma das doze regiões de planejamento do Pará 

que tem sido objeto da implementação de planos de desenvolvimento com base nas potencialidades locais, 

por meio do Planejamento Territorial Participativo (PTP). Com a implantação de grandes projetos de 

infraestrutura na região, tornou-se prioridade absoluta a elaboração de um planejamento para a região 

visando a maximização dos benefícios gerados pelos empreendimentos e a mitigação de possíveis impactos 

negativos, especialmente os de natureza social e ambiental. 

O planejamento participativo viabiliza uma relação entre Estado e sociedade civil, mediatizada pelo 

poder local na busca da definição de ações estratégicas voltadas ao desenvolvimento territorial. Nessa 

concepção, a gestão pública tem importância fundamental para a resolução dos problemas socioeconômicos 

que afetam os cidadãos nas diferentes municipalidades do estado do Pará, exigindo a pactuação dos planos 

governamentais, que devem ser estruturados a partir das necessidades sociais identificadas nas demandas 

da população local. 

A afirmação dos direitos sociais torna-se estratégia fundamental em face da precariedade das 

condições de vida e das vulnerabilidades sociais, decorrentes do modelo econômico concentrador de 

riqueza e renda, principal responsável pela exclusão social. A garantia dos direitos de cidadania e dos 

direitos sociais possibilita a melhora da qualidade de vida, em especial de grupos vulneráveis. 

O PDRS do Xingu vem se somar a outros planos de desenvolvimento regionais sustentáveis 

elaborados no país, em particular na Amazônia, referenciados no Plano Amazônia Sustentável (PAS), que 

formulou e vem desenvolvendo um novo modelo de desenvolvimento para a Amazônia Legal. 

Sua elaboração esteve a cargo de um Grupo de Trabalho Intergovernamental (GTI) que, com base 

na metodologia do Planejamento Territorial Participativo (PTP), promoveu uma ampla discussão com a 

sociedade local, realizando três consultas públicas na região (Altamira, Uruará e Senador José Porfírio) 

para recolher as contribuições da população, além de um seminário sobre cadeias produtivas em Altamira, 

que na sua totalidade reuniu quase duas mil pessoas. 

O desafio da promoção do desenvolvimento da região do Xingu foi lançado e a ampla parceria 

entre os três níveis de governo e a sociedade local será a garantia de seu pleno êxito. 
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2. INTRODUÇÃO 

A fim de organizar o planejamento da ação governamental e facilitar a articulação institucional e 

territorial, o governo do estado adotou uma subdivisão do seu território em 12 Regiões de Integração, entre 

as quais se inclui a Região de Integração do Xingu (Figura 1). Essa regionalização servirá de base para a 

descentralização administrativa do governo e a aproximação mais eficaz com a população local, com o 

intuito de identificar ações e políticas públicas adequadas às necessidades sub-regionais. 

 
Figura 1: Regiões de Integração do Estado do Pará 

Elaboração: SEIR/Geopará, 2009. 

O estado do Pará é a segunda maior unidade federativa do Brasil, englobando uma grande região 

geográfica heterogênea de 1.247.689,50 km2, situada inteiramente na Amazônia e equivalente a 14,7% do 

território nacional. Se, por um lado, contém uma riqueza natural ímpar, oferece, por outro, algumas 

peculiaridades e entraves ao seu processo de planejamento do desenvolvimento. Em decorrência do modelo 

histórico de ocupação do espaço, primeiramente ao longo do rio Amazonas e seus afluentes e do rio 

Tocantins, posteriormente, integrando a esse espaço os eixos rodoviários e ferroviários, a rede urbana do 

estado consolidou-se e observa-se um acelerado processo de urbanização. 

No entanto, as grandes distâncias e as dificuldades geográficas de acesso às diversas sub-regiões 

estaduais limitam o estabelecimento de fluxos mais consistentes entre elas, caracterizando uma deficiência 

de articulação inter-regional no estado. Esse fato leva o Governo a considerar como uma das diretrizes 
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prioritárias, a articulação das diversas regiões de integração do estado (Figura 1), quer do ponto de vista da 

conectividade ou acessibilidade física, quer do ponto de vista econômico, político e social. A integração 

regional induzirá a diminuição das desigualdades regionais e promoverá o crescimento econômico do 

estado. A integração das ações dos entes federados expressa uma nova realidade que se materializa nos 

municípios do PDRS do Xingu com a construção de uma agenda de políticas sociais públicas 

intermunicipalizadas nessa região. 

Para tanto, é necessária, de um lado, a mobilização da sociedade civil e conselhos de garantia de 

direitos para a construção e pactuação de políticas (Conselhos, Fóruns, Consórcios) no âmbito dos 

municípios que constituem a Região de Integração do Xingu e, de outro, a mobilização de serviços 

financeiros para investimentos produtivos e geração de emprego e renda. O objetivo é assegurar a 

eficiência e a eficácia na implementação das políticas a partir de um conjunto integrado de ações de 

iniciativa pública e da sociedade para a oferta e a operação de benefícios, serviços, programas e projetos. 

Isto supõe a articulação entre as unidades municipais visando a provisão de proteção social para o conjunto 

da região. 

Este Plano incorpora discussões e decisões tomadas em reuniões do Grupo de Trabalho 

Intergovernamental/GTI, formado por representantes dos Ministérios, Casa Civil e órgãos públicos 

(Governo Federal), das Secretarias de Estado e órgãos públicos, sob a coordenação da Secretaria de 

Integração Regional (Governo Estadual) e pela equipe de professores/pesquisadores da Universidade 

Federal do Pará. 

Para a elaboração do diagnóstico pela Universidade Federal do Pará/Núcleo de Altos Estudos 

Amazônicos, foram consultadas e sistematizadas bases documentais importantes, além de ter sido realizado 

trabalho de campo sobre os diferentes temas que o compõem, da história e economia aos meios físico e 

natural. A pesquisa, além de identificar problemas, limites e potencialidades, permitiu sobretudo 

compreender as principais dinâmicas econômicas, sociais, políticas, étnicas e ambientais que são 

fundamentais para se pensar a intervenção do Estado. Essa análise retrata situações e singularidades dessa 

região nas dimensões passado e presente e permite certamente orientar o exercício de mediação na relação 

Estado e sociedade civil. 

Um dos limitantes dos trabalhos de diagnóstico na região amazônica é a escassez de informações 

detalhadas abrangendo toda a área de trabalho, em escala municipal. Todavia, dos diversos documentos e 

mapas acessados, buscou-se depreender informações atualizadas e com alto grau de detalhe. Além de dados 

disponíveis nas bases de dados públicas, como por exemplo os presentes nos trabalhos realizados em 2006 

para o diagnóstico do Zoneamento Ecológico-Econômico da área de influência da Rodovia BR-163 

(Cuiabá – Santarém), foram consultados documentos e resultados de pesquisas em diferentes áreas 

disciplinares e institucionais. 

Seguindo a metodologia proposta, foram realizadas três consultas públicas visando cobrir os dez 

municípios da região. A primeira, realizada na cidade de Altamira, incluiu participantes dos municípios de 
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Brasil Novo, Anapu e Pacajá; a segunda, na cidade de Senador José Porfírio, atendeu os municípios de 

Vitória do Xingu e Porto de Moz; e a terceira, na cidade de Uruará, onde também participaram os 

municípios de Medicilândia e Placas. Os resultados dessas consultas foram incorporados, segundo os Eixos 

Temáticos, nas ações constantes nesse Plano. 

O PDRS do Xingu tem como objetivo viabilizar a implementação de políticas sociais públicas 

voltadas ao atendimento das demandas da população na perspectiva do desenvolvimento sustentável. Nessa 

perspectiva, há a necessidade de monitorar e avaliar as ações planejadas, passando pelo controle social da 

execução a fim de garantir a qualidade dos serviços ofertados. 

As ações do poder público que constam no PDRS do Xingu enquadram-se nos cinco eixos 

temáticos seguintes: 

• Ordenamento Territorial, Regularização Fundiária e Gestão Ambiental; 

• Infraestrutura para o Desenvolvimento; 

• Fomento às Atividades Produtivas Sustentáveis; 

• Inclusão Social e Cidadania; e 

• Modelo de Gestão  
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3. ÁREA DE ABRANGÊNCIA DO PDRS DO XINGU 

A área de abrangência do PDRS do Xingu (Figura 2) situa-se na porção central do Estado do Pará, 

ocupando a maior parte da bacia do rio Xingu dentro desse estado e estendendo-se desde às margens do rio 

Amazonas até a divisa do Pará com o Estado de Mato Grosso.  

Compreendendo os dez municípios que compõem a Região de Integração do Xingu do Estado do 

Pará, uma das doze regiões de integração do estado, soma 250.791,9 km², ou 20,1% do território estadual. 

Mais de 60% da área da região é ocupada pelo município de Altamira, que é o de maior extensão territorial 

do país. 

A sua população, segundo estimativa do IBGE para 2009, era de 336.222 habitantes (Tabela 1), 

correspondentes a apenas 4,5% do total do estado.  

A porção sul da área de abrangência, representada por Castelo de Sonhos, distrito do município de 

Altamira, situa-se na área de influência da rodovia BR-163 e do Plano de Desenvolvimento Regional 

Sustentável (PDRS) para a Área de Influência da Rodovia BR-163, mantendo relações mais intensas com 

os municípios paraenses de Novo Progresso e Itaituba e com Guarantã do Norte, no Mato Grosso. 

A área territorial do PDRS do Xingu, além de coincidir com a área da Região de Integração Xingu, 

compreende os mesmos municípios que integram o Território da Cidadania da Transamazônica.  

 

Tabela 1: área territorial e população dos municípios da região do Xingu 

Município Área Territorial 
 (km²) 

População 
(2009) 

Altamira 159.695,9 98.750 

Anapu 11.895,2 20.421 

Brasil Novo 6.368,3 19.754 

Medicilândia 8.272,6 23.682 

Pacajá 11.832,2 41.953 

Placas 7.173,2 19.592 

Porto de Moz 17.422,9 28.091 

Senador José Porfírio 14.374,1 14.434 

Uruará 10.791,3 59.881 

Vitória do Xingu 2.966,3 9.664 

Região do Xingu 250.792,0 336.222 

Fonte:  IBGE, 2010 
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Figura 2: área de abrangência territorial do PDRS do Xingu 

Elaboração: SEIR/GeoPARÁ 

 

 



�

 

��

4. DIAGNÓSTICO 

4.1 CONTEXTO NATURAL 

A caracterização e a avaliação da potencialidade e aptidão dos recursos naturais para diversos usos 

são bases indispensáveis para o planejamento e adaptação dos mesmos para a definição de modelos de 

desenvolvimento sustentável para uma determinada região.  

Um dos limitantes para a execução dos trabalhos de diagnóstico do meio natural na Região 

Amazônica está relacionado a carência de informações, em escala de detalhe, que possa abranger toda a 

área de trabalho. Existem diversos documentos e cartografias em pequena escala (ex. 1:2.500.000) ou 

desatualizados temporalmente. Em consequência, e procurando fazer uso de informações com maior grau 

de detalhe, neste diagnostico são utilizados os dados e informações disponíveis nas bases de dados públicas 

(MMA, MME, Aneel) e em particular os trabalhos realizados em 2006, para o diagnostico do Zoneamento 

Ecológico - Econômico da área de influencia da Rodovia BR-163 (Cuiabá - Santarém) realizado. 

4.1.1 Compartimentação da paisagem 

A morfologia das feições da superfície da Terra é de suma importância no conhecimento das 

características físico-bióticas do terreno possibilitando, entre outros, o planejamento e estabelecimento de 

infraestruturas, assim como na definição das potencialidades agrícolas, energéticas e da biodiversidade da 

região. Adquirindo particularidade estratégica, como será visto adiante, o conhecimento do contexto 

hidrológico da região é imprescindível, no sentido de que seus elementos potenciais como a biodiversidade, 

a produção pesqueira e aquícola, a irrigação, a hidroenergia e a navegação, entre outros, possam ser 

sustentavelmente e integradamente geridos na conversão de benefícios à sociedade, especialmente a local. 

Na área do Plano, o relevo varia de plano a fortemente ondulado, sendo as formas predominantes 

colinas de topo aplainado de superfícies pediplanadas e ravinadas, superfícies pediplanadas dissecados em 

mesas, interflúvios tabulares e em ravinas. A altimetria interpretada dos produtos de sensoriamento remoto 

SRTM apresenta uma diminuição de alturas das pediplanícies, de quase 600m no sul da região até 50m nas 

proximidades da planície fluvial do Amazonas. 

A Figura 3 apresenta a compartimentação do relevo em maior detalhe, com destaque para o 

Planalto do Tapajós Xingu ao norte e as Depressões do Jamanxim e do Bacajá ocupando grande parte da 

região ao sul e à leste. 
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Figura 3. unidades geomorfológicas da região do Xingu 

Fonte: ZEE do Oeste do Pará, 2006. 

4.1.2 Solos e potencialidade das terras 

O solo ideal é aquele que apresenta potencialidade máxima para o desenvolvimento das culturas. 

As limitações ao uso agrícola das terras podem ser por deficiência de fertilidade, deficiência ou excesso de 

água, susceptibilidade à erosão, impedimento à mecanização e utilização de implementos agrícolas. A 

identificação e análise destas deficiências permite determinar a aptidão agrícola dos solos e desta forma 

prever o seu melhor uso. 

Neste sentido, o conhecimento sobre os recursos de solos é necessário para embasar o 

planejamento e a adoção de atividades relacionadas à agricultura, onde se pretende implantar um 

desenvolvimento sustentável que promova a obtenção de boa produtividade sem provocar a exaustão e 

exploração predatória dos recursos naturais resultando em paisagens degradadas. A Figura 4 apresenta a 

tipologia de solos da região observando-se dois grandes grupos, os solos podzolicos ao sul e os latossolos 

ao norte, intercalado por pequenos setores com solos denominados “terras roxas” nas proximidades da BR-

230. 
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Figura 4: tipologia de solos da região do Xingu  

Fonte: EMBRAPA, 1981. 

O levantamento, classificação e avaliação das características físicas e químicas dos solos no campo, 

e a delimitação de unidades pedogeomórficas, no âmbito do PZEE da BR-163 (ZEE, 2006) permitem 

identificar os solos na zona de estudo, segundo o Sistema Brasileiro de Classificação de Solos (Embrapa, 

2005). Com vistas a uma melhor descrição dos ambientes do relevo, se utiliza como parâmetro de análise a 

BR-230. Do limite norte da área de estudo em direção a BR-230 existe uma zonificação dos solos, 

predominam os solos de tipo latossolo amarelo1, seguido da associação de gleissolo háplico e plintossolo 

háplico2, e mais próximo da estrada, podzólico vermelho amarelo, solo litólico.  

A metodologia para a avaliação da aptidão agrícola e a potencialidade das terras consiste em 

estabelecer a estimativa da qualidade dos recursos da terra para uso em função de 5 parâmetros 

relacionados com os solos: disponibilidade de nutrientes, de água e de oxigênio, mecanização e 

erodabilidade. Estes parâmetros permitem a classificação das terras em 4 classes de aptidão e 3 níveis de 

manejo (Quadro 1). 

 

                                                 
1 Solos minerais, profundos, dessaturados, bem drenados, com horizonte B latossólico de coloração bruno amarelada. Com fertilidade natural baixa, 
necessita de aplicação de fertilizantes organo–minerais e corretivos de acidez. 
2 Solos minerais formados sob condições de restrição à percolação de água. São mal drenados, sujeitos a encharcamentos periódicos e apresentam 
excessiva plintitização. De coloração amarelada, apresenta um nível de fertilidade baixa, sendo seu uso agrícola limitado sem uso de praticas de 
drenagem e sem aplicação de insumos agrícolas para minimizar a carência de nutrientes. 
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Fonte: Ramanlho Filho e Beek, 1995. 

A Figura 5 mostra o potencial agrícola dos solos na escala 1:5.000.000 (IBGE, 2002), o qual indica 

para a região do Plano, três grandes setores. 

 

��������	����
�
�������
�����
���������������

Fonte: IBGE, 2002 

Classe de 
aptidão 
Agrícola 

Descrição das qualidades das terras 

Boa 
Sem limitações para produção sustentada. Mínimo de restrições que não reduzem a 
produtividade e não aumentam os insumos acima do nível aceitável 

Regular 
Limitações moderadas para a produção sustentada, que reduzem a produtividade ou os 
benefícios, e levam a necessidade de insumos. 

Restrita 
Fortes limitações para a produção de um determinado tipo de utilização, que reduzem a 
produtividade ou os benefícios, ou aumentam os insumos necessários. 

Inapta 
Os usos são menos intensivos – pastagem plantada/natural, ou silvicultura. Indicadas 
para a preservação ambiental, extrativismo, recreação ou algum outro tipo de uso não 
agrícola. 

Sistema de 
manejo 

Nível Tecnológico Capital aplicado Trabalho 

A Baixo Baixo nível de aplicação Braçal, com alguma tração animal 

B Moderado 
Moderado nível de 

aplicação 
Tração animal 

C Alto Aplicação intensiva 
Mecanização em todas as fases da 
operação. 
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Ao sul extensas áreas de potencialidade boa a regular (fertilidade média limitada pela 

disponibilidade de nutrientes); nas proximidades da BR-230, áreas de potencialidade restrita (fertilidade 

baixa limitada pelos declives acentuados, restrição de drenagem e excesso de alumínio) e ao norte da 

região, solos com potencialidade regular (fertilidade baixa limitada pela baixa disponibilidade de nutrientes 

e excesso de alumínio). 

4.1.3 Hidrografia e Recursos Hídricos 

A área de estudo do PDRS do Xingu ocupa parcialmente as bacias dos rios Amazonas e Xingu. A 

bacia do rio Amazonas está presente numa pequena porção ao norte da região e a grande maioria dos canais 

apresenta navegabilidade o ano inteiro por pequenas embarcações, utilizando-se dos canais mais 

importantes para a navegação dos navios de grande porte. O rio Xingu possui uma extensão de 

aproximadamente 1815 km, mas é navegável em apenas 900 km. Os principais afluentes do rio Xingu no 

Pará, os rios Irirí, Fresco e Bacajá, são caudalosos e necessitam de preservação e conservação em função da 

variada gama de ecossistemas aquáticos, alem de grandes belezas cênicas - cachoeiras e ilhas. 

Dentre as várias potencialidades do arranjo hidrológico, vale destacar o potencial hidroenergético, a 

biodiversidade, a pesca e a aquicultura e a navegação que entre outros, ensejam forte oportunização à 

gestão sustentável e integrada do uso múltiplo das bacias. Cabe salientar que os rios Iriri e Curuá tem seus 

cursos completos, incluindo suas nascentes, na área de abrangência do Plano, essencialmente no município 

de Altamira, facultando contexto incomumente favorável ao implante da referida gestão, que deve ser 

aplicada também na porção do Xingu inclusa em seu PDRS. 

Dados do ZEE BR-163 (ZEE, 2006) apontam que a demanda de água potável para consumo pela 

população é muito baixa, destacando-se como maiores consumidores os municípios de Altamira e Uruará. 

No entanto, a análise espacial das potencialidades dos aquíferos da região com vista a abastecimento de 

água potável indica que somente os municípios mais próximos do rio Amazonas apresentam aquíferos com 

média a alta potencialidade, conforme mostrado na Figura 6. 

O potencial hidrelétrico3 brasileiro consiste em cerca de 260 GW. Contudo, apenas 68%; desse 

potencial foi inventariado. Entre as bacias com maior potencial destacam-se as do rio Amazonas e do rio 

Paraná. Na Bacia do Amazonas, destaca-se a sub-bacia 18 (rios Xingu, Irirí, Paru), com 12,7% (22.592,92 

MW) do potencial inventariado no país (Centrais Elétricas Brasileiras, 2003). 

 

                                                 
3 O valor do potencial hidrelétrico no Brasil é a somatória do potencial estimado com o inventariado. O potencial estimado é resultante da somatória 
do potencial remanescente (estimado a partir de dados existentes, considerando-se um trecho do curso d'água, sem determinar o local de 
implantação do aproveitamento) e individualizado (considerado a partir de dados existentes ou levantamentos expeditos, para um determinado 
local). A parcela inventariada inclui usinas em diferentes níveis de estudos – inventário, viabilidade e projeto básico – além de aproveitamentos em 
construção (com obras iniciadas, mas sem nenhuma unidade geradora em operação) e operação. 



�

 

��

 
Figura 6: potencialidade de aquíferos por município 

Fonte: ZEE do Oeste do Pará, 2006. 

 

A Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel), através do Despacho nº 2.756, de 28 de julho de 

2008, aprovou a Atualização dos Estudos de Inventário Hidrelétrico do rio Xingu, considerando o 

Aproveitamento Hidrelétrico Belo Monte, com potência estimada de 11.187 MW, o único empreendimento 

a ser construído. 

A Resolução do Conselho Nacional de Pesquisa Energética (CNPE) nº 6, de 3 de julho de 2008, 

reiterou o interesse estratégico do aproveitamento do potencial hidráulico para fins energéticos do rio 

Xingu, bem como a importância estratégica de parcelas do território banhadas por este corpo hídrico para a 

conservação da biodiversidade biológica e da proteção da cultura indígena. 

A Resolução ratificou, em seu artigo 2º, que o único potencial hidroenergético a ser explorado 

situado no rio Xingu será o do AHE Belo Monte, entre a sede urbana do município de Altamira e a sua foz, 

devendo ser operacionalizada nos Estudos de Planejamento Energético Nacional, coordenados e aprovados 

pelo Ministério de Minas e Energia (MME). Foram ressaltados os aspectos relativos à sua integração no 

sistema interligado, aos impactos de sua operação no parque gerador nacional e à confiabilidade da rede 

básica face ao sistema de transmissão associado. 

4.1.4 Recursos Minerais  

A região ainda não se apresenta como uma área com destacadas atividades de mineração. No 

entanto, considerando o contexto geológico regional, a melhora nos métodos de pesquisa, a demanda futura 

nacional e internacional por minérios, assim como os dados de pedidos de pesquisa ao DNPM, indicam que 


